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PROJETO DE LEI Nº 072, DE 09 DE DEZEMBRO DE 2024.

Estima a Receita e fixa a Despesa do Município
de Campo Novo de Rondônia para o Exercício de
2025 e dá outras providências.

O PREFEITO DO MUNICÍPIO DE CAMPO NOVO DE RONDÔNIA, no uso
de suas atribuições legais, faz saber que a Câmara Municipal de Campo Novo de Rondônia,
aprovou e eu sanciono e promulgo a seguinte Lei:

CAPÍTULO I
DISPOSIÇÕES PRELIMINARES

Art. 1º º Esta Lei estima a Receita e fixa a Despesa do Município para o exercício
financeiro de 2025, compreendendo:

 I – O Orçamento Fiscal, referente aos Poderes do Município, seus fundos, órgãos e
entidades  da  Administração  Pública  Municipal  Direta  e  Indireta,  inclusive  Fundações
instituídas e mantidas pelo Poder Público;

II - O Orçamento da Seguridade Social, abrangendo todas as entidades e órgãos da
Administração Direta e Indireta a ele vinculados, bem como Fundações instituídas e mantidas
pelo Poder Público.

CAPÍTULO II
DO ORÇAMENTO FISCAL E DA SEGURIDADE SOCIAL

Seção I
Da Estimativa da Receita

Art.  2º A Receita  Orçamentária  é  estimada,  no mesmo valor  da  Despesa,  em R$
95.164.372,23 (noventa e cinco milhões, cento e sessenta e quatro mil, trezentos e setenta e
dois reais e vinte e três centavos).

Art.  3º A  estimativa  da  receita  por  Categoria  Econômica,  segundo  a  origem dos
recursos, será realizada com base no produto do que for arrecadado, na forma da legislação
vigente e de acordo com o seguinte desdobramento:

ESPECIFICAÇÃO TOTAL
 1 – RECEITAS CORRENTES 93.724.447,67
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 Impostos Taxas e Contribuição de Melhoria 6.398.516,29
 Receita de Contribuições 3.720.355,67
 Receita Patrimonial 7.701.022,84

 Receita de Serviços 400.000,00
 Transferências Correntes 74.880.038,93
 Outras Receitas Correntes 258.349,77
 Receitas (Intra) 9.769.803,65
 (R) Deduções do FUNDEB -9.403.639,49

2 – RECEITAS DE CAPITAL 1.439.924,56
Alienação de bens 500.000,00
Transferências de Capital 939.924,56

 TOTAL 95.164.372,23

Parágrafo  único  –  Após  o  fechamento  do  balanço  anual,  apuradas  as  receitas
efetivamente arrecadadas no exercício de 2024, será feito o cálculo do limite de repasse à
Câmara Municipal nos termos do art. 29-A da Constituição Federal, e caso o mesmo seja
inferior  ao  valor  orçado,  a  diferença  será  revertida  às  dotações  do  Executivo  Municipal,
devendo a Câmara indicar as dotações a serem anuladas até o dia 30/04/2025.

Art. 4º  O Orçamento do IPECAN para o exercício de 2025 estima a Receita em R$
17.945.201,66 (dezessete milhões, novecentos e quarenta e cinco mil, duzentos e um reais e
sessenta e seis centavos).

§  1º  A  Receita  será  realizada  mediante  arrecadação  de  rendas  e  contribuições
discriminada nos quadros abaixo, com o seguinte desdobramento:

ESPECIFICAÇÃO VALOR – R$
RECEITAS CORRENTES 19.648.262,07
Receita de Contribuições 3.335.288,86
Receita Patrimonial 6.543.169,56
Receitas Intra-orçamentárias 9.769.803,65

§ 2º A Despesa do IPECAN será realizada segundo os anexos integrantes desta Lei,
obedecendo  a  classificação  por  funções  e  natureza  econômica,  e  constará  a  reserva
orçamentária  do  Regime  Próprio  de  Previdência  Social  -  RPPS,  destinada  a  garantir
desembolsos do RPPS em exercícios futuros, não sendo executada orçamentariamente.
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Seção II
Da Fixação da Despesa

Art. 5º A Despesa Orçamentária, no mesmo valor da Receita Orçamentária, é fixada
em  R$ 95.164.372,23 (noventa e cinco milhões, cento e sessenta e quatro mil, trezentos e
setenta e dois reais e vinte e três centavos), apresenta o seguinte desdobramento:

GRUPO DE DESPESA TOTAL
3. DESPESAS CORRENTES 71.509.362,06

3.1 - Pessoal e Encargos Sociais 46.582.504,29
3.2 – Juros e Encargos da Dívida 162.036,14
3.3 - Outras Despesas Correntes 24.764.821,63

4. DESPESAS DE CAPITAL 6.217.400,05
4.4 – Investimentos 3.214.019,10
4.6 – Amortização da Dívida 3.003.380,95

9.9 RESERVA DE CONTINGÊNCIA 17.437.610,12
9.9  - Reserva de Contingência 2.172.102,76
9.9 – Reserva de Contingência – RPPS 15.265.507,36

TOTAL 95.164.372,23

Art. 6º Os recursos da Reserva de Contingência serão destinados ao atendimento de
riscos  fiscais  representados  por  passivos  contingentes,  outros  riscos  e  eventos  fiscais
imprevistos, abertura de créditos adicionais para despesas não orçadas ou orçadas a menor,
inclusive as  despesas  com pessoal  não empenhadas em exercício próprio e  as  relativas  a
assunção de direitos requeridos no exercício de 2024 em processo de reconhecimento e para
atendimentos das emendas individuais, apresentadas nos termos do art. 56 da LDO para o
exercício de 2025.

§ 1º Os vereadores deverão indicar a destinação das emendas parlamentares até o dia
30 de dezembro de 2024, sob pena dos valores não indicados serem revertidos à reserva de
contingência  para  serem  utilizados  como  fonte  de  recursos  para  abertura  de  créditos
adicionais.

§ 2º A utilização dos recursos de Reserva de Contingência será feita por ato do Chefe
do Poder Executivo Municipal, observado o limite e a ocorrência de cada evento de riscos
fiscais especificado neste artigo.
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§  3º  Os  recursos  da  Reserva  de  Contingência  que  ultrapassarem  os  valores  para
atendimento  dos  riscos  fiscais,  poderão  ser  utilizados  para  cobertura  de  outras  despesas
mediante créditos adicionais ao orçamento, através de ato do Chefe do Poder Executivo.

Art.  7º  Integram  esta  Lei,  os  anexos  contendo  os  quadros  orçamentários  e
demonstrativos  das  Receitas  e  Despesas,  a  programação  de  trabalho  das  unidades
orçamentárias e o detalhamento dos créditos orçamentários.

Seção III
Da Autorização para Abertura de Créditos Suplementares

Art. 8º Fica o Executivo Municipal autorizado a realocar dotações dentro de cada
projeto, atividade ou operações especiais.

Art. 9º O Poder Executivo está autorizado, nos termos do art. 7º da Lei Federal nº
4.320/1964, a abrir créditos adicionais suplementares, até o limite de 5% (cinco porcento) do
orçamento fiscal e da seguridade social, com finalidade de atender insuficiências nas dotações
orçamentárias, inclusive de créditos especiais abertos e reabertos, em conformidade com o
previsto nos Incisos I, II e III do § 1º, do art. 43, da Lei Federal n.º 4.320, de 17 de março de
1964, combinado com o art. 31 da LDO/2025.

§  1º  Excluem-se  desse  limite  as  realocações  de  dotações  dentro  de  cada  projeto,
atividade ou operações especiais.

§ 2º Fica o Poder Executivo e Legislativo autorizado a adequar as fontes de recursos
em caso de  alterações  efetuadas  por  órgão superiores  ou para  corrigir  falhas  técnicas  ou
omissões.

§ 5º Fica o Poder Executivo e Legislativo autorizado a alterar nomes de Programas,
Projetos ou Atividades, bem como adequar suas metas e objetivos, desde que não desvirtuem
os objetivos originalmente propostos no PPA.

Art.  10 Os Projetos,  Atividades ou Operações Especiais priorizados nesta lei  com
recursos vinculados a fontes oriundas de transferências voluntárias da União e do Estado,
Operações  de  Crédito,  Alienação  de  Ativos  e  outras,  só  serão  executados  e  utilizados  a
qualquer título, se ocorrer ou estiver garantido o seu ingresso no fluxo de caixa, respeitado
ainda o montante ingressado ou garantido.

§ 1º A apuração do excesso de arrecadação de que trata o art. 43, § 3º da Lei Federal nº
4.320/1964 será realizado em cada fonte de recursos identificados nos orçamentos da Receita
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e Despesa para fins de abertura de créditos adicionais suplementares ou especiais, conforme
exigência contida nos arts. 8º, parágrafo único e 50, I da Lei de Responsabilidade Fiscal.

§  2º  O  controle  da  execução  orçamentária  será  realizado  de  forma  a  preservar  o
equilíbrio de caixa de cada uma das fontes de recursos, conforme disposto nos arts. 8º, 42 e
50, I da Lei de Responsabilidade Fiscal.

Art.  11  Ficam  autorizados  os  Poderes  Executivo  e  Legislativo  do  Município,  a
promoverem  no  âmbito  de  seus  Órgãos,  alterações  orçamentárias,  na  forma  de
remanejamentos, transposições e transferências orçamentárias, conforme disposto no Art. 167,
inciso VI da Constituição Federal, até o limite de 20% do orçamento fiscal e da seguridade
social.

§ 1º Consideram-se para fins desse artigo as seguintes definições:
I  - remanejamentos  são  realocações  na  organização  de  um  ente  público,  com

destinação  de  recursos  de  um órgão  para  outro,  inclusive  para  órgãos  criados  durante  o
exercício;

II -  transposições  são realocações no âmbito dos programas de trabalho, dentro do
mesmo órgão; 

III - transferências são realocações de recursos entre as categorias econômicas de
despesas, dentro do mesmo órgão e do mesmo programa de trabalho.

CAPÍTULO III
DISPOSIÇÕES GERAIS E FINAIS

Art. 12 Fica autorizado ao setor de Planejamento, Orçamento e Gestão a promover a
revisão automática do PPA e da LDO quando promovido as alterações orçamentárias com
base nesta lei.

Art. 13  Fica o Poder Executivo autorizado a promover a atualização do PPA e da
LDO, relativos ao Poder Executivo, de acordo com os valores atualizados por esta lei.

Art. 14 As alterações orçamentárias tendo como fonte de recursos os provenientes da
anulação da reserva de contingência será considerado crédito suplementar em exceção aos
limites autorizados na Lei Orçamentária Anual.

Art.  15 Fica  o  Poder  Executivo  autorizado  a  realizar  operações  de  crédito  por
antecipação de receita, com a finalidade de manter o equilíbrio orçamentário-financeiro do
Município, observados os preceitos legais aplicáveis à matéria.
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Art. 16 O Prefeito Municipal, até 30 dias após a publicação desta lei, estabelecerá a
programação financeira  e  o  cronograma de  execução mensal  de  desembolso das  diversas
unidades orçamentárias do Poder Executivo, em conformidade com o disposto no art. 8º da
Lei de Responsabilidade Fiscal, combinado com o art. 22 da Lei 1.158/2024 – LDO/2025.

Art. 17 A presente lei vigorará durante o exercício de 2025, a partir de 1º de janeiro.

[Documento Assinado Eletronicamente]
ALEXANDRE JOSE SILVESTRE DIAS

Prefeito 
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MENSAGEM N.º: 074/2024.

Projeto de Lei n.º 72 de 09 de dezembro de 2024.

Projeto de Lei Orçamentária para exercício de 2025.

Excelentíssimo Senhor Presidente,

Excelentíssimos Senhores Vereadores,

Encaminhamos  a  Vossas  Excelências  o  Projeto  de  Lei  que  dispõe  sobre  o
orçamento municipal para o exercício de 2025 (PLOA/2025).

No ano de 2024, apesar da instabilidade econômica pela qual o país atravessa,
conseguimos avançar no equilíbrio das contas, o que nos proporciona almejar um orçamento
para o próximo ano com mais realizações. 

Apesar dos avanços, continua sendo prudente que a administração planeje com
cautela, observando a situação do nosso país, pois qualquer oscilação no cenário político e
econômico pode causar efeitos devastadores na nossa ainda frágil economia.

Lembramos  ainda,  que  apesar  do  cenário  positivo,  o  custo  para  manter  a
máquina  pública  vem aumentando,  o  que  não deixa  margem para  grandes  aumentos  nos
investimentos.

Assim, solicitamos à Vossas Excelências que o presente Projeto de Lei seja
apreciado com a costumeira presteza e atenção dessa egrégia Casa Legislativa no tratamento
dos assuntos de interesse público do Município e  colocamo-nos a  inteira  disposição para
maiores esclarecimentos.

Aproveito  para  agradecer  por  estes  4  anos  que  trabalhamos juntos,  onde  a
parceria do Poder Legislativo foi fundamental para as realizações da administração.

Atenciosamente,

[Documento Assinado Eletronicamente]
ALEXANDRE JOSE SILVESTRE DIAS

Prefeito
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